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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PROVA PERICIAL INDEFERIDA. INUTILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. CORPO ESTRANHO EM PRODUTO. RISCO À SAÚDE. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, “A presença de corpo estranho em 
alimento industrializado excede aos riscos razoavelmente esperados pelo 
consumidor em relação a esse tipo de produto, sobretudo levando-se em 
consideração que o Estado, no exercício do poder de polícia e da atividade 
regulatória, já valora limites máximos tolerados nos alimentos para 
contaminantes, resíduos tóxicos outros elementos que envolvam risco à saúde
” (REsp 1.899.304/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, julgado em 25/8/2021, DJe de 4/10/2021).
2. Esta Corte Superior entende que, “Como destinatário final da prova, cabe 
ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo 
Civil, a interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu 
convencimento” (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 
21/05/2013).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PROVA PERICIAL INDEFERIDA. INUTILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. CORPO ESTRANHO EM PRODUTO. RISCO À SAÚDE. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, “A presença de corpo estranho em 
alimento industrializado excede aos riscos razoavelmente esperados pelo 
consumidor em relação a esse tipo de produto, sobretudo levando-se em 
consideração que o Estado, no exercício do poder de polícia e da atividade 
regulatória, já valora limites máximos tolerados nos alimentos para 
contaminantes, resíduos tóxicos outros elementos que envolvam risco à saúde
” (REsp 1.899.304/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, julgado em 25/8/2021, DJe de 4/10/2021).
2. Esta Corte Superior entende que, “Como destinatário final da prova, cabe 
ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo 
Civil, a interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu 
convencimento” (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 
21/05/2013).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 

BEBIDAS S/A, inconformada com a decisão de fls. 1120/1125, que negou provimento ao 

recurso especial.

Em suas razões, a agravante afirma que: (a) pretende apenas a revaloração jurídica 

dos fatos e das provas explicitamente admitidos e delineados no acórdão recorrido, a fim de que 

seja corretamente aplicada a legislação vigente no caso; (b) a decisão de origem não está em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, a qual entende que, para estar configurado o dano 
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moral, não basta a verificação de vício no produto, mas que este tenha decorrido de falhas no 

processo de produção, e que haja prova da potencial lesividade do corpo estranho; e (c) o 

indeferimento da prova pericial configurou cerceamento de defesa, pois a perícia nas linhas de 

produção era o único meio que poderia demonstrar a adequação dos procedimentos.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A Corte de origem concluiu que inexistiu cerceamento de defesa no presente caso, 

em razão da inutilidade das provas requeridas ao deslinde da ação, in verbis:
 
“A primeira apelante alega cerceamento de defesa em razão do 

indeferimento das provas, pericial em sua linha de produção e oral, 
requeridas em petição à ordem 27, fls. 9/12.”

(...)
É sabido que o juiz é destinatário das provas. Pelo poder instrutório que 

lhe compete, cabe ao julgador, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as 
diligências inúteis ou meramente protelatórias (art. 370 do CPC/15).

A questão controvertida – existência de corpo estranho dentro das 
garrafas e adulteração destas – foi dirimida pela perícia realizada 
diretamente nos recipientes.

Nesse contexto, a realização de perícia na fábrica do produto e o 
depoimento do responsável pela linha de produção, não se mostram úteis ao 
deslinde do feito." (e-STJ, fl. 902)

 
Nesse ponto, o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, no sentido de que inexiste cerceamento de defesa com o indeferimento de prova 

pericial no caso em que seu destinatário entende que o feito está adequadamente instruído.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 2. LIMITAÇÃO 
DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE.PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 
realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o feito 
está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto imprescindível 
a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os temas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014)
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO CONTRATUAL. 
SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no art. 131 
do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de que 
não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova prova 
pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/09/2013, DJe de 25/09/2013)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 
DA SÚMULA DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. PERÍCIA. 
REQUERIMENTO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
responsável o ora agravante pelo acidente ocorrido. O acolhimento das 
razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.
3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da produção 
probatória, necessária à formação do seu convencimento.
4. Agravo a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe de 21/05/2013)

 
Ademais, o Tribunal a quo concluiu que os danos foram configurados no presente 

caso em razão da comprovação de que os produtos adquiridos pela parte consumidora saíram de 

fábrica contaminados, havendo danos morais em razão da exposição da agravada a risco de lesão 

à saúde, in verbis:
 
“Em que pese as insurgências da primeira apelante, a perícia realizada 

nas garrafas de refrigerante (ordem 21, fls. 9/56) foi conclusiva no tocante à 
constatação de corpo estranho em seu interior, bem como em relação à 
ausência de violação do lacre dos produtos.

A propósito, destaca-se que, consoante conclusão do laudo pericial, o 
corpo estranho encontrado no interior das garrafas não é de origem 
microbiológica, razão pela qual descartada a tese de desenvolvimento da 
substância dentro da embalagem ao longo do tempo por mau 
acondicionamento. Com efeito, diante da não violação do lacre, bem assim da 

Documento eletrônico VDA41986200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 17/06/2024 22:49:36
Código de Controle do Documento: 3b897383-708c-45a0-b18e-b7a740a8181f



impossibilidade de desenvolvimento do material estranho no interior das 
garrafas de refrigerante, certo é que os produtos já saíram contaminados da 
fábrica.

(...)
Assim, estou que restou comprovada a responsabilidade da primeira 

apelante pelo corpo estranho encontrado dentro das garrafas, devendo 
responder pelos danos eventualmente provocados.

(...)
A jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que para configuração da ofensa moral, basta à exposição do 
consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde, não sendo necessária a 
ingestão do produto contaminado, in verbis:” (e-STJ, fls. 907/910)

 
Novamente, tem-se que a decisão de origem está em consonância com o 

entendimento deste Tribunal Superior, de que a existência de corpo estranho totalmente distinto 

do produto adquirido cuja ingestão, manuseio e utilização seja comprovadamente capaz de 

causar risco e lesão à saúde ou incolumidade física do consumidor, enseja indenização por danos 

morais, sendo dispensável a ingestão do referido produto.

Vejamos:
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO MORAL E MATERIAL - AQUISIÇÃO DE ALIMENTO COM 
CORPO ESTRANHO - NÃO INGESTÃO - FATO INDENIZÁVEL.
1. A Segunda Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp 
1.899.304/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, ocorrido em 25/8/2021, DJe 
4/10/2021, se posicionou no sentido de que a constatação, em concreto, da 
existência de corpo estranho totalmente distinto do produto adquirido cuja 
ingestão, manuseio e utilização seja comprovadamente capaz de causar 
risco e lesão à saúde ou incolumidade física do consumidor, por violar o 
dever de qualidade e segurança alimentar, enseja indenização por danos 
morais, ainda que não haja a ingestão do referido produto.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.063.710/RO, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AQUISIÇÃO DE ALIMENTO (PACOTE DE ARROZ) COM 
CORPO ESTRANHO (CONGLOMERADO DE FUNGOS, INSETOS E 
ÁCAROS) EM SEU INTERIOR. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A RISCO 
CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E INCOLUMIDADE FÍSICA E 
PSIQUÍCA. FATO DO PRODUTO. INSEGURANÇA ALIMENTAR. 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL MESMO QUE NÃO INGERIDO O 
PRODUTO.
1. Ação ajuizada em 11/05/2017. Recurso especial interposto em 24/07/2020 e 
concluso ao gabinete em 13/11/2020.
2. O propósito recursal consiste em determinar se, na hipótese dos autos, 
caracterizou-se dano moral indenizável em razão da presença de corpo 
estranho em alimento industrializado, que, embora adquirido, não chegou a 
ser ingerido pelo consumidor.
3. A Emenda Constitucional nº 64/2010 positivou, no ordenamento jurídico 
pátrio, o direito humano à alimentação adequada (DHAA), que foi 
correlacionado, pela Lei 11.346/2006, à ideia de segurança alimentar e 
nutricional.
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4. Segundo as definições contidas na norma, a segurança alimentar e 
nutricional compreende, para além do acesso regular e permanente aos 
alimentos, como condição de sobrevivência do indivíduo, também a qualidade 
desses alimentos, o que envolve a regulação e devida informação acerca do 
potencial nutritivo dos alimentos e, em especial, o controle de riscos para a 
saúde das pessoas.
5. Nesse sentido, o art. 4º, IV, da Lei 11.346/2006 prevê, expressamente, que a 
segurança alimentar e nutricional abrange "a garantia da qualidade 
biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos".
6. Ao fornecedor incumbe uma gestão adequada dos riscos inerentes a cada 
etapa do processo de produção, transformação e comercialização dos 
produtos alimentícios. Esses riscos, próprios da atividade econômica 
desenvolvida, não podem ser transferidos ao consumidor, notadamente nas 
hipóteses em que há violação dos deveres de cuidado, prevenção e redução de 
danos.
7. A presença de corpo estranho em alimento industrializado excede aos 
riscos razoavelmente esperados pelo consumidor em relação a esse tipo de 
produto, sobretudo levando-se em consideração que o Estado, no exercício 
do poder de polícia e da atividade regulatória, já valora limites máximos 
tolerados nos alimentos para contaminantes, resíduos tóxicos outros 
elementos que envolvam risco à saúde.
8. Dessa forma, à luz do disposto no art. 12, caput e § 1º, do CDC, tem-se por 
defeituoso o produto, a permitir a responsabilização do fornecedor, haja vista 
a incrementada - e desarrazoada - insegurança alimentar causada ao 
consumidor.
9. Em tal hipótese, o dano extrapatrimonial exsurge em razão da exposição 
do consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e à sua incolumidade 
física e psíquica, em violação do seu direito fundamental à alimentação 
adequada.
10. É irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva 
ingestão do corpo estranho pelo consumidor, haja vista que, invariavelmente, 
estará presente a potencialidade lesiva decorrente da aquisição do produto 
contaminado.
11. Essa distinção entre as hipóteses de ingestão ou não do alimento 
insalubre pelo consumidor, bem como da deglutição do próprio corpo 
estranho, para além da hipótese de efetivo comprometimento de sua saúde, é 
de inegável relevância no momento da quantificação da indenização, não 
surtindo efeitos, todavia, no que tange à caracterização, a priori, do dano 
moral.
12. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.899.304/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, julgado em 25/8/2021, DJe de 4/10/2021.)
 

Por tudo, é inafastável a incidência da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41986200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 17/06/2024 22:49:36
Código de Controle do Documento: 3b897383-708c-45a0-b18e-b7a740a8181f



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.104.064 / MG
Número Registro: 2023/0371924-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00712517132014 00712517820148130607 10607140071251002 10607140071251003 
10607140071251005 10607140071251006 712517132014 712517820148130607

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADOS : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202

JOSIANE LESSA VIANA - MG138706
MARCO TULIO PINTO DIAS - MG109139
MARIANA ALICE RODRIGUES SILVA - MG214818

RECORRIDO : JONNY GARCIA FERREIRA
ADVOGADO : LEANDRO JEFFERSON FERNANDES - MG144976

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADOS : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202

JOSIANE LESSA VIANA - MG138706
MARCO TULIO PINTO DIAS - MG109139
MARIANA ALICE RODRIGUES SILVA - MG214818

AGRAVADO : JONNY GARCIA FERREIRA

Documento eletrônico VDA42133249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:46:58
Código de Controle do Documento: a5320957-f141-426d-9a2b-ee7610df929c



ADVOGADO : LEANDRO JEFFERSON FERNANDES - MG144976

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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